COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 021/2019
Projeto de Lei N°015/2019
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 015/2019 – “Altera o artigo 3º e o art. 12 da Lei Municipal n° 925 de 16/12/2013.”
Recebido em: 15/04/2019


Encaminhado em: 15/04/2019

PARECER:             X
Aprovado   

Rejeitado     
Trata-se de projeto de lei que visa a alteração da lei municipal 925/2013, que altera e consolida a legislação que dispõe sobre o Conselho Tutelar no Município de Presidente Lucena, concede benefícios sociais aos conselheiros, disciplina regras de transição até a unificação das eleições e dá providências, em especial os artigos 3º e 12. 
Conforme Parecer Jurídico n°018/2019, firmado pela Assessora Ninon Rose Frota, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
A nossa manifestação é a que segue: 

Aline Fuhr Christ                                    X     
Favorável
                Presidente     
Contra

       Daniel Eloir Krummenauer                         X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Airton José Weber                                X
Favorável
                  Relator                                                    Contra
PARECER JURÍDICO N° 018/2019

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 015/2019 – “Altera o artigo 3º e o art. 12 da Lei Municipal n° 925 de 16 de dezembro de 2013 ”.

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição: 15/04/2019   Data de votação: 15/04/2019
1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que visa a alteração da lei municipal 925/2019, que altera e consolida a legislação que dispõe sobre o Conselho Tutelar no Município de Presidente Lucena, concede benefícios sociais aos conselheiros, disciplina regras de transição até a unificação das eleições e dá providências, em especial os artigos 3º e 12. Ocorre que, projeto semelhante foi distribuído sob o n° 014 e votado em regime de urgência no dia 10/04/2019 e, em razão de uma ilegalidade no corpo do projeto, para aprova-lo, o mesmo foi alterado por emenda. Ocorre que, em razão do exíguo prazo para análise tanto jurídica e de mérito, ocorreu um erro material, ou seja, ausência de palavra na emenda (art.12), embora estive claro o objetivo dos legisladores, restou omisso o artigo quanto a alteração do art. 12 em seu caput. O Executivo entendeu pela impossibilidade de correção de ofício e vetou o projeto, encaminhando o PL º15 para apreciação e votação, cujo conteúdo é idêntico ao aprovado, com a devida correção da digitação.
2) PARECER

O “erro material” pode ser conceituado como o equívoco ou inexatidão relacionado a aspectos objetivos como um cálculo errado, ausência de palavras, erros de digitação, troca de nome etc, 

Em particular entendo que o erro material é corrigível a qualquer tempo, tanto pelo poder Executivo quanto Legislativo, desde que documentado sua fundamentação para evitar nulidades ou, no caso, usurpação de competência. Ora se até a sentença judicial pode ser corrigida de oficio ou a requerimento, em qualquer momento e grau de jurisdição, quanto verificado o erro material, nos termos do art. 494, I do CPC, não poderia ser diferente com um projeto de lei que, apresentou erro material flagrante, uma vez que o conteúdo do mesmo demonstrava de maneira indubitável a intenção dos legisladores em alterar o art. 12, o que foi inclusive expressamente descrito no texto. Entretanto a forma como foi feita, através de veto e nova distribuição de projeto em nada macula sua legalidade, ao contrário, sepulta qualquer dúvida a respeito, apenas torna o procedimento menos célere.

Quanto a análise jurídica do projeto, me reporto na íntegra aos pareceres 16 e 17 firmado por esta assessora em análise idêntica anterior, opinando pela Constitucionalidade e legalidade do presente projeto. 
Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade do projeto e, portanto, pela tramitação e submissão da proposição ao Egrégio Plenário para apreciação.

É o parecer.
Presidente Lucena, 15 de abril de 2019.
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	Assessora Jurídica
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